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ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS



A RECEITA TRIBUTÁRIA - MG

Mês

Jan a Nov  Valores 

Correntes
Variação (%)

2021 2022 (R$) (%)

ICMS 60.454.188 64.028.439 3.574.250 5,9%

IPVA 6.015.439 6.977.854 962.415 16,0%

ITCD 1.383.275 1.268.938 (114.337) -8,3%

TAXAS 2.689.837 3.233.859 544.022 20,2%

TOTAL 70.542.738 75.509.089 4.966.351 7,0%

Fonte: RMA.

Elaboração: DIEF/SAIF/SEF-MG
Notas: (1) ICMS/IPVA/ITCD/TAXAS, principal sem 

Multas, Juros e D. Ativa 

Receita Tributária - Jan a Nov de 2022 (R$ Mil) 



PRINCIPAIS SEGMENTOS – RECEITA ICMS 
CONSOLIDADO JAN. A NOV. – 2021/2022

ICMS
2021 

Jan a Nov

2022 

Jan a Nov
Diferença Variação %

Comércio 11.788.295 13.540.706 1.752.411 14,9%

Combustível 12.234.086 13.187.717 953.631 7,8%

Indústria 5.099.227 6.540.986 1.441.759 28,3%

Energia 6.721.130 5.316.200 (1.404.931) -20,9%

Bebidas 2.658.222 3.041.259 383.037 14,4%

ICMS-Sub. Tributária -

Antecipada 
2.663.342 2.766.531 103.189 3,9%

ICMS-Importação 2.030.262 2.174.447 144.185 7,1%

Veículo 1.353.066 2.000.444 647.378 47,8%

Comunicações 2.272.753 1.944.899 (327.854) -14,4%

ICMS - Simples Nacional 1.391.329 1.726.671 335.341 24,1%

Siderurgia 1.731.505 1.626.992 (104.513) -6,0%

Demais 10.510.969 10.161.586 (349.383) -3,3%

Total ICMS 60.454.188 64.028.439 3.574.250 5,9%



AÇÕES ADOTADAS COM FOCO NO 
CONTRIBUINTE



SIMPLIFICAÇÃO DA RELAÇÃO DOS CONTRIBUINTES COM A 

RECEITA ESTADUAL

• São 133 tipos de serviços entre virtuais e remotos (107 virtuais, 26 remotos), disponíveis no

Portal da SEF

• Agendamento Eletrônico pela Ferramenta Microsoft Bookings: Implantada nova forma de

agendamento de atendimento ao contribuinte e cidadão nos formatos virtual e presencial para os

serviços disponibilizados no sítio eletrônico da SEF.

• O Projeto Estratégico de Governo “Simplificação Tributária” concluído e implantado em 2020 continua

repercutindo em 2022.

✓ Desobrigar DAPI - Até outubro de 2022 foi atingida a marca de 11 mil contribuintes

dispensados.

✓ Concessão automatizada de regime especial - já são 11 as atividades que podem requerer o

Tratamento Tributário Setorial (TTS) de forma facilitada, por meio da concessão automatizada no

modo de regimes especial no SIARE (o e-PTA/RE automatizado).

✓ Expansão do Sistema de Autorregularização - Desde a implantação (março/2018) até

02/12/2022, já foram realizadas um total de 81,21 mil regularizações, perfazendo um total de R$

1,05 bilhão de crédito tributário original regularizado.



OUTRAS MEDIDAS COM FOCO NO CONTRIBUINTE E 

CIDADÃO

• Disponibilizado o Aplicativo Nota Fiscal Fácil (NFF), que inicialmente poderá ser utilizado

por produtores rurais pessoas físicas (PRPF) do segmento de hortifrutigranjeiros (cerca de 350 mil

no estado). A ferramenta permite a emissão simplificada da nota fiscal eletrônica, deixando a

complexidade da geração de arquivos sob a responsabilidade de um sistema centralizado (o Portal

Nacional da NFF). (fev.2022)

• Disponibilizada a funcionalidade “Pesquisa Menor Preço” presente no Aplicativo “Educação

Fiscal MG”. Além da "Pesquisa Menor Preço", o aplicativo dispõe também da funcionalidade

"Perfil de Gastos", permitindo ao consumidor fazer um acompanhamento de seus gastos por

categorias. Atualmente a funcionalidade “Pesquisa Menor Preço” disponibiliza a pesquisa de

preços de combustíveis, mas a SEF pretende que, em um futuro próximo, sejam agregados outros

produtos, como medicamentos e insumos da cesta básica, por exemplo, além de outras

funcionalidades.



OUTRAS MEDIDAS COM FOCO NO CONTRIBUINTE E 

CIDADÃO

• Revisão do RICMS/2002 (Decreto nº 43.080, de 13/12/2002) – etapa revisão de

técnica legislativa. A revisão do RICMS objetiva a atualização do texto atualmente em

vigor, de forma a disponibilizar para os contribuintes, para o cidadão, para o Fisco e para

a sociedade em geral uma legislação mais didática, racional e adequada às novas

tecnologias, facilitando assim sua compreensão e aplicação, com vistas à maior

transparência da tributação, à ampliação da cidadania fiscal e da segurança jurídica, em

respeito ao contribuinte e ao cidadão.

• Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica (NF3e). Dados da nota fiscal de energia elétrica passam

a ser transmitidos para a Receita Estadual de modo on-line, por meio da NF3e. Das oito

distribuidoras que atuam no Estado, duas já começaram a apresentar nas contas de luz dos

consumidores o acesso à NF3e, por meio de um QR Code. O sistema é operado pela Secretaria de

Estado de Fazenda, mediante adesão das companhias distribuidoras de energia cadastradas. O

novo documento será obrigatório a partir de 1º de dezembro de 2022, gerando maior

simplificação das obrigações acessórias, transparência, agilidade e redução de custos.



POLÍTICA DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
FISCAIS



MÊS REALIZADO SETORES ANALISADOS

JANEIRO 0 -

Revisão TTS MÓVEIS E ARTEFATOS DE METAL

PRESTADORES DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO NÃO MEDIDO

Revisão TTS INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS

Revisão TTS IMPORTADORES DE VINHOS

Revisão TTS INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS

Revisão TTS CORREDOR DE IMPORTAÇÃO

Revisão TTS FERTILIZANTES

Revisão TTS MÓVEIS E ARTEFATOS DE METAL

Revisão TTS CORREDOR DE IMPORTAÇÃO

MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS CERVEJARIAS

Revisão TTS CONFECÇÕES

Revisão TTS CERVEJA E CHOPE

Revisão TTS FERTILIZANTES

Revisão TTS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS E SUAS PEÇAS 

Revisão TTS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS CERVEJARIAS

ÁGUA MINERAL DE FONTE MINEIRA

Revisão TTS FIOS E CABOS CONDUTORES ELÉTRICOS

ROCHAS ORNAMENTAIS

Revisão TTS INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS

Revisão TTS INDUSTRIALIZADORES DE PRODUTOS DE AÇO

Revisão TTS ÁGUA MINERAL DE FONTE MINEIRA

Revisão TTS E-COMMERCE

PRODUTORES MINEIROS DE VINHO 

Revisão TTS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS CERVEJARIAS

Revisão TTS E-COMMERCE

BICICLETAS

Revisão IMPORTADORES DE VINHOS

OUTUBRO 1 Revisão TTS FERTILIZANTES

Revisão TTS CAFÉ E DERIVADOS 

Revisão TTS INDÚSTRIA DE SORVETES

Revisão TTS CORREDOR DE IMPORTAÇÃO

BICICLETAS ÁREA SUDENE 

FEVEREIRO 4

MARÇO 4

ABRIL 3

MAIO 2

JUNHO 4

JULHO 2

AGOSTO 6

SEEMBRO 2

NOVEMBRO 4

• De 2015 a 2022 (até nov.), 67

segmentos econômicos

tiveram TTS aprovados em

Minas Gerais. Em 2022 (jan.

a nov.), foram incluídos 07

novos segmentos

econômicos com TTS

organizados, estruturados

e uniformizados. Neste ano,

também foram realizadas 24

revisões de TTS existentes.

OBS: Os TTS novos estão assinalados em

negrito no quadro ao lado.

POLÍTICA DA SEF DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS



CONTROLE FISCAL E COMBATE À 
SONEGAÇÃO



CONTROLE FISCAL E COMBATE À SONEGAÇÃO

• Controle Fiscal:

✓ Entre os resultados alcançados pela ação do Fisco, R$ 1,25 bilhão refere-se à recuperação

direta de receitas ingressadas no cofre do estado (1º/jan. a 03/dez./2022).

✓ Operações Fiscais: mais de 50 operações fiscais (jan. a nov./2022), com o objetivo de

combater a sonegação e desarticular a fraude fiscal estruturada.

✓ Divisa Tributária Segura (DTS): Solução de controle fiscal a partir da captação e do

tratamento de dados obtidos no registro da passagem dos veículos que transitam nas

rodovias mineiras e sua integração aos documentos fiscais eletrônicos e seus eventos.

Projeto estratégico de Governo, a DTS conta com convênio firmado com o DER, PRF e MJSP

possibilitando a integração dos pontos de controle viário nas rodovias estaduais e federais.

Foi implementada Sala de Situação para o desenvolvimento de soluções fiscais para ações

de fiscalização mais assertivas e de inteligência, com base nas informações estratégicas do

DTS.



DADOS FISCAIS



55,4 58,7 60,0
74,4

48,9

36,4
40,8

44,2

54,6

45,3

51,8 52,3 52,9 57,8
48,8

43,7 46,3 43,5

60,4

35,7

7,5
9,6 10,7

10,7

2,3

-11,2 -8,6
-2,9

0,1
7,5

91,8

99,5
104,3

129,0

94,2

103,0
108,2 107,1

128,9

86,7

-12

 8

 28

 48

 68

 88

 108

 128

 148

2018 2019 2020 2021 2022
 5º Bim

B
ilh

õ
es

Receita Tributária Receita Não Tributária Pessoal e Encargos Sociais

Custeio e Investimentos Serviço da Dívida Resultado Fiscal

RESULTADO FISCAL – 2018/2022 (R$ BILHÕES)

Fonte: RREO/RGF



Fonte: RREO/RGF – RECEITA REALIZADA - DESPESA PAGA

RESULTADO PRIMÁRIO 2018/2022 (R$ MILHÕES)
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PRINCIPAIS INDICADORES FISCAIS – 2018/2022

DESPESAS COM PESSOAL (R$ MILHÕES)

Fonte: RREO/RGF

Nota: 1 - 2018 a 2020 apuradas conforme metodologia STN.

2018
(3º Quad.)

2019
(3º Quad.)

2020 
(3º Quad.)

2021
(3º Quad.)

2022
(2º Quad.)

Receita Corrente 

Líquida
56.345 64.068 70.580 82.433 89.029

Despesas com 

Pessoal (Poder 

Executivo) ¹
37.557 37.428 38.063 40.125 43.503

Despesas de 

Pessoal / RCL
66,65% 58,42% 53,93% 48,68% 48,86%
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ÍNDICE EDUCAÇÃO – 2018 a 2022

Fonte: RREO e Siafi-MG

Notas: 1 - De 2018 a 2021, são consideradas as despesas empenhadas, para 2022 são consideradas as despesas liquidadas

Ano 2018 2019 2020 2021 2022 5º Bim

Despesas (R$ bi)¹ 11,0 13,3 13,7 17,7 14,6

Índice (%) 21,99% 25,32% 25,49% 26,12% 23,94%
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ÍNDICE SAÚDE – 2018 a 2022

Ano 2018 2019² 2020 2021 2022 5º Bim

Despesas (R$ bi)¹ 5,1 6,7 6,6 8,5 5,7

Índice (%) 10,22% 12,75% 12,29% 12,55% 9,27%

Fonte: RREO e Siafi-MG

Notas: 1 - De 2018 a 2021, são consideradas as despesas empenhadas, para 2022 são consideradas as despesas liquidadas;

Notas: 2 – Não consideradas as aplicações adicionais referentes à compensação pelo descumprimento em 2018 (art. 25 da LC nº 141/12).
19



EVOLUÇÃO DO ESTOQUE DE RESTOS A PAGAR

Fonte: RREO/RGF

Em dezembro de 2021, o estoque de restos a pagar alcançou R$ 58,9 bi,  sendo R$22,8 bi referentes 

a inscrições deste ano. Em 2022, até o momento, foram pagos R$ 8,5 bi, e cancelados R$ 36 bi.
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DÍVIDA



DÍVIDA PÚBLICA – 2018/2022 (R$ MILHÕES)

Fonte: RREO/RGF

2018
(3º Quad.)

2019
(3º Quad.)

2020 
(3º Quad.)

2021 
(3º Quad.)

2022 
(2º Quad.)

Dívida 

Consolidada 

Líquida
106.509 122.689 133.034 139.628 133.269

DCL/RCL 189,03% 191,50% 188,49% 169,38% 149,69%
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ART.23 LC Nº 178/2021

Contrato de refinanciamento nº 283/2022/CAF ( Lei autorizativa nº 24.185/22)

. Dívida inadimplida até junho/2022: R$ 41,64 Bilhões

. Redução do estoque por recálculo da dívida junto à STN pelos encargos de  
adimplência: R$ 6,04 Bilhões

. Valor Renegociado: R$ 35,6 Bilhões

. Parcelamento em 360 meses  

23



LC nº 192/2022 e 194/2022
Compensação– Perdas Arrecadatórias do ICMS – LC nº 192/2022 e 194/2022

. Limitação da capacidade de tributação do Estado nas operações de energia
elétrica, de serviços de telecomunicação, combustíveis, gás natural e transporte
coletivo
. ACO nº 3594 –> Liminar autorizando a compensação mês a mês das perdas que
excederam 5%
. Cálculo das perdas com base no mesmo período do ano anterior e com
correção monetária pelo IPCA (E)

Em R$

24

Em R$

Mês Valor Compensado

Agosto/2022 450.104.298,04

Setembro/2022 453.478.226,89

Outubro/2022 649.418.576,07

Novembro/2022 635.875.191,40

Dezembro/2022 176.288.473,93

TOTAL 2.365.164.766,33

Mês 

Perdas 

arrecadatórias 

atualizadas pelo 

IPCA (E)

Julho/2022 728.769.120,00

Agosto/2022 810.627.672,00

Setembro/2022 953.805.082,00

Outubro/2022 970.894.586,00

TOTAL 3.464.096.460,00



ACORDOS



ACORDOS REGULARIZAÇÃO PASSIVOS

• ACORDO AMM
➢ Valor total: R$ 7,0 bilhões

➢ Liquidado

• ACORDO AMM - Saúde
➢ Valor total Acordo: R$ 6,7 bilhões

➢ Pagamento realizado: R$ 863 milhões (out/2022)

• DEPOSITOS JUDICIAIS
➢ Valor total: R$ 7,6 bilhões

➢ Pagamento realizado: R$ 609,583 milhões (nov/2022)



RRF



Novo Regime de Recuperação Fiscal

NRRF (LC Nº 159/2017 + LC Nº 178/2021)

Adaptação das condições de habilitação (atendidas por MG para adesão em 2021).

Medidas obrigatórias mais flexíveis.

Pagamento da dívida suspenso desde a adesão até a homologação.

Retorno do pagamento da dívida em 9 exercícios (aumento gradual de 11,11% a.a., 

até 100% no 10º ano).

Redução Extraordinária das parcelas - serão incorporadas em NOVO contrato:

● Prazo para pagamento – 30 anos (inclusive dívidas garantidas pela União)

● Correção IPCA

● Juros 4% a.a.

Limitado à SELIC 
(capitalização = 9.496/97)
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CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO AO RRF

O Estado precisa estar enquadrado em 3 requisitos:

Art.3º LC nº 159/2017:

I. receita corrente líquida anual menor que a dívida consolidada

ao final do exercício financeiro anterior ao do pedido de 

adesão

II. despesas:

a) correntes superiores a 95% (noventa e cinco por cento) 

da receita corrente líquida aferida no exercício financeiro 

anterior ao do pedido de adesão ao Regime de 

Recuperação Fiscal; ou

b) com pessoal, que representem, no mínimo, 60% 

(sessenta por cento) da receita corrente líquida aferida 

no exercício financeiro anterior ao do pedido de adesão 

ao Regime de Recuperação Fiscal

III. valor total de obrigações contraídas maior que

as disponibilidades de caixa e equivalentes de caixa

de recursos sem vinculação

Os demonstrativos de 30 de janeiro relativos ao exercício de 2020 viabilizam a habilitação do EMG ao RRF

Apuração Minas Gerais
Em R$ milhões 2021

Dívida Consolidada
154.382,03 ✓

Receita Corrente Líquida 82.432,56

DC > RCL SIM

Desp.Líq. Pessoal 46.983,64 

Receita Corrente Líquida 82.432,56

Pess,. / RCL > 60% 57,00%

Obrigações Financeiras 39.534,46

✓
Disp. Caixa Bruta 9.755,5   

Obrig. > Dispon. Caixa Bruta SIM

Despesas Correntes 78.762,81

✓Receita Corrente Líquida 82.453,58

Dsp.Correntes/RCL > 95% 95,52%
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MEDIDAS OBRIGATÓRIAS
PARA ADERIR AO RRF É NECESSÁRIO REALIZAR  8 MEDIDAS OBRIGATÓRIAS

O QUE JÁ FOI REALIZADO:

REFORMA DA PREVIDÊNCIA.

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

CONTA UNIFICADA.

O QUE PRECISA SER FEITO:

AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO AO RRF.

AUTORIZAÇÃO PARA LEILÃO REVERSO DE RP.

GASTOS LIMITADOS À VARIAÇÃO DO IPCA.

DESESTATIZAÇÃO.

PL 1.202/19

OBS: NA DESESTATIZAÇÃO SERÁ NECESSÁRIO 
A ALIENAÇÃO DA CODEMIG PARA 
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ECONÔMICO DO 
NRRF – UTILIZAÇÃO PARA PAGAMENTO DE 
RESTOS A PAGAR E DÍVIDA.

MEDIDAS DE PESSOAL.

REDUÇÃO DE INCENTIVOS FISCAIS

✓

✓

✓

×

×
×
×
×

×
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ADESÃO DE MG AO RRF – PL nº 1202/19

• Autoriza a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal

• Vigência de até 9 exercícios financeiros ;

• Início de vigência com homologação

• Autoriza a realização de leilões de pagamento de RP (critério maior desconto)
• Permite o parcelamento (exceto precatórios).

• Autoriza redução de 20% dos incentivos /benefícios fiscais ou financeiro-fiscais

• Ressalva os “confazados”

• Limita o crescimento anual das despesas primárias ao IPCA

• Com ressalvas (1-transferências a Municípios; 2- Emendas impositivas art. 166 e 166-A, CR/88; 

3- Excedente IPCA saúde e educação; Transferências vinculadas da U, autorizadas pela STN);

• Autoriza celebração de instrumentos para formalizar a renegociação de dívida
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MEDIDAS OBRIGATÓRIAS – PROJETOS ALMG

PL nº 1.202/19 (substitutivo nº 02, de 01/10/2021)

• Autoriza a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (e outros);

• Em regime de urgência.

PL nº 1.203/19

• Autoriza a privatização e outras formas de desestatização da Codemig;

• Aguardando parecer na CCJ – primeiro turno.

PEC nº 57/2020 (desmembramento PEC 55/2020)

• Regime jurídico de servidores do EMG;

• Aguardando parecer da CCJ e Comissão Especial.

PLC nº 48/2020 (desmembramento PLC 46/2020)

• Regime jurídico de servidores do EMG;

• Aguardando análise pelas Comissões de Constituição e Justiça (CCJ), 

Administração Pública (APU) e Fiscalização Financeira e Orçamentária (FFO). 
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Obrigado


